
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218775 - BA (2026/0119784-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RODOLFO CORREIA CAMARGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PORNOGRAFIA INFANTIL. ARTS. 241-A E
241-B DO ECA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  PROGRAMA  P2P  (UTORRENT).
DOLO  COMPROVADO.  SÚMULA  83/STJ.  DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO ESPECÍFICO. SÚMULAS
211/STJ E 282/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  insurgência  defensiva  voltada  à  absolvição  por  insuficiência  de
provas, com discussão sobre autoria, materialidade e elemento subjetivo,
demanda reexame do acervo fático-probatório,  providência  vedada na
via  especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ.  No  caso,  as  instâncias
ordinárias assentaram a materialidade e o dolo no compartilhamento por
meio de programa P2P, com expressiva quantidade de arquivos e função
de difusão ativa.
2. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência
desta  Corte  quanto  à  demonstração  do  dolo  no  compartilhamento  de
pornografia infantil via P2P, incide o óbice da Súmula 83/STJ. 
3. A alegação de prequestionamento por meio de embargos de declaração
não autoriza o conhecimento da tese de dosimetria quando o acórdão dos
embargos não enfrenta, especificamente, a fração numérica indicada e o
recurso especial não aponta violação ao art. 619 do CPP (Súmulas 211/
STJ e 282/STF. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1.  A  insurgência  defensiva  voltada  à  absolvição  por  insuficiência  de
provas, com discussão sobre autoria, materialidade e elemento subjetivo,
demanda reexame do acervo fático-probatório,  providência  vedada na
via  especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ.  No  caso,  as  instâncias
ordinárias assentaram a materialidade e o dolo no compartilhamento por
meio de programa P2P, com expressiva quantidade de arquivos e função
de difusão ativa.
2. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência
desta  Corte  quanto  à  demonstração  do  dolo  no  compartilhamento  de
pornografia infantil via P2P, incide o óbice da Súmula 83/STJ. 
3. A alegação de prequestionamento por meio de embargos de declaração
não autoriza o conhecimento da tese de dosimetria quando o acórdão dos
embargos não enfrenta, especificamente, a fração numérica indicada e o
recurso especial não aponta violação ao art. 619 do CPP (Súmulas 211/
STJ e 282/STF. 
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

 Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RODOLFO  CORREIA

CAMARGO  contra  decisão  que  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  para  não

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 569/571).

A  defesa sustenta a inaplicabilidade da Súmula n.  7/STJ, afirmando tratar-se

de  controvérsia  estritamente  jurídica,  de  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos
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quanto  à  tipicidade  subjetiva  dos  arts.  241-A  e  241-B  do  ECA,  sem necessidade  de

revolvimento probatório.

Aduz,  por outro lado,  que não incide a Súmula n.  83/STJ,  por ausência de

identidade  estrita  entre  a  tese  deduzida  e  os  julgados  apontados,  os  quais  não  teriam

enfrentado,  no  mesmo  contexto,  a  exigência  de  demonstração  concreta  de  ciência  e

vontade de compartilhar material ilícito.

Sustenta,  ademais,  que há prequestionamento quanto à dosimetria,  por ter a

matéria sido devolvida e enfrentada nos embargos de declaração,  razão pela qual  não

incidem as Súmulas ns. 211/STJ e 282/STF.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do

recurso ao órgão colegiado (e-STJ fls. 577/588).

É o relatório. 

VOTO

O agravo não comporta provimento.

Conforme  relatado,  a  defesa  sustenta  o  afastamento  da  Súmula  n.  7/STJ,

aduzindo que a controvérsia é jurídica, de revaloração de fatos incontroversos; pugna,

ainda, pela não incidência da Súmula n. 83/STJ por ausência de identidade estrita do tema

com os julgados mencionados; e afirma haver prequestionamento da tese de dosimetria,

devido à oposição de embargos de declaração.

No  que  concerne  à  pretensão  de  absolvição,  a  insurgência  não  pode  ser

conhecida, pois, tal como delineado, a modificação do juízo de autoria, materialidade e,

sobretudo, do elemento subjetivo exige nova incursão no acervo fático-probatório.

Como  decidido,  o  acórdão  recorrido  assentou,  com  apoio  em  laudos  e

depoimentos,  que  “a  materialidade  delitiva,  de  ambos  os  delitos,  encontra-se

suficientemente demonstrada […]; […] o Apelante possuía em Notebook, marca ASUS,

66.021 imagens e 262 vídeos […], além de software para compartilhamento, denominado

‘uTorrent’ […]; […] do volume de dados  —  aproximadamente 300 vídeos e 100.000

imagens  — ,  bem  como  da  complexidade  […]  da  instalação  de  software  de

compartilhamento […] via P2P, constata-se que o denunciado detinha, no momento da

ação  criminosa,  plena  consciência  da  ilicitude  de  sua  conduta  […]  o  software  de

compartilhamento encontrava-se com a função de difusão ativa, o que afasta, sem margem

de dúvidas, a possibilidade de que os atos tenham sido perpetrados de modo acidental” (e-

STJ fls. 415/417 e 571). 
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Efetivamente,  a  desconstituição  desse  quadro  probatório  atrai  o  óbice  da

Súmula n. 7/STJ. 

A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é assente no sentido de que

“cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim

de analisar  a  existência  de provas suficientes  a  absolver,  condenar  ou desclassificar  a

imputação  feita  ao  acusado,  bem  como  a  adequada  pena-base  a  ser  fixada  ao  réu,

porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado

7 da Súmula desta Corte” (AgRg no AREsp n.  1.217.373/SP, relatora Ministra Maria

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 11/5/2018).

Ademais,  a  orientação  do  Tribunal a  quo está  em  consonância  com  a

jurisprudência desta Corte quanto à caracterização do dolo no compartilhamento por uso

de programa P2P, conforme julgado: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO
PENAL. PORNOGRAFIA INFANTIL. ARTS. 241-A E 241-B DO ESTATUTO
DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  -  ECA.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
PRELIMINAR AFASTADA. NULIDADE NA INVESTIGAÇÃO. VIOLAÇÃO AO
ART.  190-A  DO  ECA.  INEXISTÊNCIA  DE  INFILTRAÇÃO  POLICIAL.
ALTERAÇÃO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ART. 241-A. DEMONSTRADO O
DOLO  NO  COMPARTILHAMENTO  DA  PORNOGRAFIA  INFANTIL.
AFASTAMENTO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do Código de
Processo  Penal  -  CPP e  34,  XI  e  XX,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal  de Justiça -  RISTJ e o Enunciado n.  568 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça - STJ, permitem ao relator negar provimento a recurso
contrário a Súmula dos Tribunais Superiores, não importando em cerceamento
de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante da
possibilidade  de  interposição  de  agravo  regimental  contra  a  respectiva
decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo
Colegiado.
2. Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, a identificação do ora
recorrente como suspeito da prática delitiva decorreu de ação da Diretoria de
Inteligência da Secretaria de Operações Integradas do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, por meio de softwares de triagem de IPs que atuam no
compartilhamento  de  pornografia  infanto-juvenil,  operando  em  tempo
integral,  como  um  cliente  P2P,  em  ambiente  aberto  de  internet.  Após  a
identificação  de  IPs  relacionados  ao  ora  recorrente,  suspeito  da  ação
delituosa, houve solicitação de envio de seus dados cadastrais, dando origem
ao inquérito policial  no qual foi  expedido mandado de busca e apreensão,
judicialmente autorizado, durante o cumprimento no qual foram colhidas as
provas que deram origem à respectiva ação penal.
2.1. Nesse contexto, ao contrário do que alega a defesa, não existiu a figura
do agente policial infiltrado na ação prévia de identificação dos IPs ligados à
exploração sexual infantil, a qual foi realizada por software especializado na
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busca, em meio aberto, com acesso público. Assim, não verifico a necessidade
de autorização judicial para a referida ação, por não corresponder àquela
prevista no art. 190-A do ECA, razão pela qual não há falar em violação ao
referido dispositivo legal.
2.2 . Para se concluir de modo diverso, acolhendo a alegação defensiva de
que teria ocorrido infiltração policial no caso, seria necessário o revolvimento
fático-probatório,  vedado  conforme  Súmula  n.  7  do  Superior  Tribunal  de
Justiça - STJ.
3. Na hipótese ficou consignado que o recorrente, usuário regular da internet,
se  utilizava  de  programa  cuja  essência  e  maior  funcionalidade  é  o
compartilhamento de dados com os próprios usuários, razão pela qual ficou
demonstrado seu dolo no compartilhamento dos dados de pornografia infantil,
tanto que no momento da prisão em flagrante estava em processamento em
seu computador o compartilhamento de vídeos dessa natureza. Nesse contexto,
para  se  concluir  de  modo  diverso,  acolhendo  a  alegação  defensiva  de
ausência  de  dolo  na  conduta,  seria  necessário  o  revolvimento  fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça -
STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.060.047/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Impõe-se, portanto, a  manutenção do óbice contido na Súmula 83/STJ.

A propósito, a aplicação da referida súmula não está “condicionada à existência

de precedente submetido à sistemática dos recursos repetitivos, bastando a demonstração

de que o acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência consolidada desta

Corte” (AgInt no AREsp n.  1.585.383/SC, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de

7/5/2020).

Importa consignar, ainda, que "a mera alusão no agravo em recurso especial

acerca da impertinência dos pressupostos de aplicação de verbete sumular constante na

decisão  agravada  não  satisfaz  o  requisito  da  dialeticidade,  pois  nesse  caso  há  mera

reprodução da conclusão defendida, com o uso de argumentação evidentemente circular,

redundando em tautologia" (AgInt no AREsp n.  2.185.448/SP, relatora Ministra Maria

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023).

Assim, "Em obediência ao princípio da dialeticidade, devem ser explicitados os

motivos pelos quais a pretensão deduzida no recurso especial não demanda reex ame de

provas e corrobora a orientação jurisprudencial desta Corte, não bastando para tanto a

insurgência  genérica  à  incidência  das  Súmula  7  e  83  do  STJ"  (AgRg  no  AREsp  n.

2.022.553/RS, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª

Região), Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022). 
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Quanto à tese de dosimetria relativa ao art. 59 do CP, com alegação de fração

excessiva na pena-base do art. 241-B do ECA, persiste a ausência de prequestionamento

específico.

O acórdão dos embargos declarou inexistir ilegalidade ou desproporção, sem

enfrentar a fração numérica arguida (e-STJ fl.  452), e, no recurso especial,  não houve

indicação de violação ao art. 619 do CPP, indispensável para a abertura da competência

desta Corte sobre eventual negativa de prestação jurisdicional.

Dessa  forma,  conforme a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte,  inviável  o

conhecimento  da  referida  matéria,  ante  a  ausência  de  prequestionamento,  a  teor  das

Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.

Diante desse panorama, não há fundamento idôneo para reforma da decisão

agravada, que aplicou corretamente os óbices sumulares e reconheceu a inviabilidade do

apelo extremo, seja pelo óbice fático à absolvição, seja pela conformidade jurisprudencial

do acórdão recorrido, seja pela falta de prequestionamento da tese de dosimetria.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0119784-9 AREsp 3.218.775 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05426696620188050001  5426696620188050001

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODOLFO CORREIA CAMARGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODOLFO CORREIA CAMARGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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